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CONDÉ, Mauro Lúcio Leitão. Um papel para a história: O problema 

da historicidade da ciência. Curitiba: ED. UFPR, 2017. 171 pg. 

 

Mais do que uma análise histórica sobre uma das maiores 

controvérsias existentes na História da Ciência, entre as escolas internalista 

e externalista de teoria científica, o livro Um papel para a história: o problema 

da historicidade da ciência, do Professor Titular de História da Ciência na 

UFMG Mauro Lúcio Leitão Condé, desenvolve a ideia de superação da 

dicotomia entre essas duas perspectivas metodológicas. O objetivo da obra 

é construir a categoria epistemológica “historicidade da ciência”, uma 

proposta que promoveria a articulação entre os elementos sociais com as 

dimensões empíricas do real. 

O livro é resultado do minicurso ministrado em setembro de 2013, 

por Condé, na Escola Paranaense de História e Filosofia da Ciência – ligada 
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ao Departamento de Filosofia da UFPR. Observada a trajetória acadêmica 

do autor, podemos concluir que esse estudo apresenta uma síntese de 

investigações que Condé vem desenvolvendo há quase três décadas. Em 

Um papel para a história: o problema da historicidade da ciência o autor faz uso 

tanto de autores com os quais trabalha desde o início da carreira, como 

Wittgenstein e Thomas Kuhn, quanto de pensadores que começou a 

discutir com mais frequência nos últimos tempos, como Alexandre Koyré, 

Ludwik Fleck e Edgar Zilsel. 

 Como o problema da historicidade da ciência é de natureza 

epistemológica, esse estudo deve ser visto em um contexto disciplinar mais 

amplo. Para além das fronteiras da História da Ciência, o livro se alinha com 

outras áreas que investigam os pressupostos metateóricos que 

fundamentam a produção do conhecimento científico, tais como a 

Sociologia, a Filosofia e a Antropologia. Embora o texto atinja uma notória 

profundidade teórica, é desenvolvido em uma linguagem simples e 

inteligível, sendo sua leitura indicada tanto aos iniciantes interessados em 

compreender a dicotomia externalismo versus internalismo, quanto aos 

iniciados que buscam aprofundar-se na temática.  

 Para operacionalizar sua análise, ou seja, para inter-relacionar as 

duas perspectivas metodológicas, Condé se utiliza do método comparativo. 

Em um primeiro momento, o autor elege representantes de cada uma 

dessas linhas teóricas – Koyré e Zilsel – e lança luz sobre seus principais 

pontos de divergência. Constatada a querela, Condé passa a analisar como 

a proposta externalista ganhou, a partir de Kuhn, proporções inimagináveis, 

ofuscando, inclusive, o que há de meritório na análise internalista. Por fim, 

o autor, resgatando ideias de Fleck e fazendo uso da filosofia da linguagem 
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de Wittgenstein, procura desenvolver uma proposta de integração na qual 

tanto o internalismo como o externalismo são utilizados na confecção de 

uma epistemologia que analisa as influências socioculturais do cientista sem 

negligenciar o papel da natureza, a historicidade da ciência. 

 O livro se divide em prefácio, introdução, quatro capítulos e uma 

conclusão. O prefácio, escrito pelo professor da UFPR Eduardo Salles de 

O. Barra, busca introduzir o conceito de historicidade da ciência. Para 

Barra, o esforço de Condé se dá em compreender como o conhecimento 

científico é produzido por um profissional que está inserido em um 

determinado contexto. O que Condé, aos olhos de Barra, quer dizer é que 

o cientista não se encontra em uma ilha isolada quando pratica seus 

experimentos. Na realidade, existe um conjunto de valores sociais, de 

pressupostos, de imaginários, que, mesmo não intencionalmente, 

condicionam o cientista em suas atividades. A “esterilização” laboratorial 

não levaria em conta que o próprio cientista, na prática da ciência, já estaria 

partindo de pressupostos, tradições, consensos acadêmicos, refutando, 

assim, a possibilidade de se atingir um conhecimento pretensamente 

positivo.  

Mas essa forma de analisar a ciência como uma prática social 

observando seus condicionantes externos – ou seja, a visão externalista – 

teria se radicalizado em estudos do final do século XX, valorizando em 

demasia a abordagem sociológica da ciência e atingindo nuances próprias 

ao relativismo (p. 16). Estudos sobre a teoria científica desenvolvidos pelo 

Programa Forte da escola de Edimburgo acabariam por retirar a 

importância da natureza na prática científica, dando, assim, excessivo valor 

às dimensões sociais presentes no “fazer ciência”. Para Barra, o grande 
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mérito do livro de Condé está, justamente, em propor uma epistemologia 

ligada aos estudos sobre a teoria da ciência que, como veremos, pense a 

atividade científica como um produto da interação linguística entre o 

aspecto social, próprio do contexto do cientista, que não negligencia o papel 

do dado empírico proveniente da investigação do mundo natural.  

Na Introdução, denominada A ciência tem uma história, Condé 

anuncia uma de suas teses centrais: a de que, para além da conclusão óbvia 

de que as ciências têm uma história, a forma como essas histórias são 

construídas também influenciam o próprio processo de produção científica. 

Isto é, constatada que a visão dos homens é condicionada historicamente, 

essa premissa é estendida aos cientistas e às atividades laboratoriais: “Todo 

conhecimento da natureza é tecido a partir de sua historicidade social e 

linguística” (p. 28). Mais do que história, as ciências possuem historicidade. 

 O Capítulo 1, intitulado O filósofo e as máquinas: Koyré, Zilsel e o debate 

internalismo versus externalismo, tem como objetivo mostrar que as origens 

desse debate remontam à controvérsia sobre as origens da ciência moderna. 

Os internalistas, representados na figura de Alexandre Koyré, defendem 

que a Revolução Científica aconteceu por conta de uma mudança na 

“atitude metafísica” (p. 32), uma alteração de pensamento no plano teórico, 

que desbancou a escolástica medieval e instaurou um novo cenário 

intelectual que possibilitou o desenvolvimento da ciência moderna e, 

consequentemente, das novas tecnologias. Do lado oposto, os externalistas, 

representados por Edgar Zilsel, advogam que a Revolução Científica foi 

protagonizada pelas mudanças oriundas da união do saber prático dos 

artesãos-engenheiros (o “saber-fazer”) com a racionalidade e o saber 

teórico da tradição filosófica (o “saber-pensar”), gerando o método 
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experimental que caracterizou a ciência moderna. A emergência do 

capitalismo e a valorização da tecnologia e da mercadoria teriam 

influenciado esse processo. Assim, enquanto Koyré e os internalistas 

entendem a Revolução Científica como uma mudança de “atitude 

metafísica”, Zilsel e os externalistas a compreendem como uma 

consequência do novo contexto social e econômico que caracterizou a 

Modernidade. 

Condé argumenta que, embora Koyré e Zilsel tenham lançado duas 

importantes perspectivas metodológicas para os historiadores da ciência, 

seus modelos continham imprecisões. O internalismo koyreniano, 

amplamente baseado no realismo matemático de perfil platônico e 

cartesiano, desconsiderava a influência do contexto na atividade dos 

cientistas. Já o externalismo, na forma como apresentada por Zilsel, além 

de não produzir o conceito de historicidade, já que não desenvolveu a ideia 

de que a história de uma ciência afeta o seu resultado, dava excessiva 

importância à tese de que a ciência moderna surgiu da união do “saber-

fazer” com o “saber-pensar”. Este argumento foi questionado pelos 

internalistas que observaram que os antigos romanos também contavam 

com essas duas práticas em sua sociedade e não produziram a ciência 

moderna. Assim, mais do que desenvolvimento técnico, os internalistas 

defendiam que as mudanças trazidas pela Revolução Científica se davam na 

“atitude metafísica”. 

 No Capítulo 2, O elo perdido: Fleck e a emergência da historicidade da 

ciência, Condé mostra como a ideia de historicidade da ciência, amplamente 

divulgada por Kuhn na década de 1960, já existia desde a década de 1930, 

desenvolvida pelo médico e filósofo Ludwik Fleck. Este pensador teria sido 
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o primeiro a refletir sobre as conexões que se estabelecem entre a ciência e 

a sociedade. Segundo Condé, Fleck inaugura uma nova epistemologia para 

se pensar a prática científica na qual a ciência não pode ser vista separada 

de seu contexto histórico e social. O conhecimento científico não seria 

apenas fruto do “estilo de pensamento” de um determinado coletivo de 

cientistas, mas de toda a sociedade na qual o praticante da ciência está 

inserido. A partir dessa constatação, Condé conclui que não existe 

conhecimento fora do social e, consequentemente, fora do tempo. Essa 

seria a noção de historicidade da ciência que Fleck chamaria, na década de 

1930, de “ciência das ciências”. Essas ideias entrariam em conflito com o 

objetivismo característico do neopositivismo do Círculo de Viena, vertente 

epistemológica hegemônica da época, o que acabou por relegar Fleck ao 

ostracismo. 

No Capítulo 3, “Um papel para a História”: historicidade versus relativismo 

em Thomas Kuhn, Condé analisa Kuhn em dois momentos. No primeiro, 

quando, na década de 1960, publica A Estrutura das Revoluções Científicas, 

afirmando a importância do contexto histórico no “fazer científico” – 

premissa que foi de encontro às pretensões de objetividade do 

“racionalismo crítico” de Popper. E, em um segundo momento, a partir da 

década de 1970, quando alguns de seus seguidores conduziram o estudo da 

dimensão social da prática científica às últimas consequências, o que acabou 

por ocasionar o surgimento de grupos de pesquisas que desabilitavam 

qualquer pretensão objetiva de investigação da natureza – o Programa Forte 

de David Bloor seria um exemplo. Estes grupos, chamados 

socioconstrutivistas, foram considerados por Kuhn como relativistas. 

Segundo Condé, o autor da A Estrutura das Revoluções Científicas passaria o 
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resto da carreira tentando desenvolver uma teoria que conciliasse a 

dimensão social com a natural. Entretanto, teria morrido antes de terminar 

esse projeto. Assim, a “tensão essencial” para Kuhn seria o paradoxo 

insolúvel no qual “sociedade” e “natureza” são, supostamente, 

inconciliáveis. Mas Kuhn teria deixado algumas pistas que apontavam para 

uma possibilidade de inter-relação linguística entre esses dois mundos. 

Abandonando a noção dos paradigmas, Kuhn passaria a estudar o diálogo 

entre os diferentes grupos científicos a partir da teoria da linguagem e da 

tradução dos seus respectivos “campos léxicos”. 

Entretanto, segundo Condé, a teoria da linguagem científica 

desenvolvida por Kuhn defendia a “coisa em si” kantiana, o que o teria 

impedido de levar a análise linguística às últimas consequências. E é a partir 

desse horizonte que Condé, no Capítulo 4, Wittgenstein e a gramática da ciência: 

linguagem e práticas sociais no conhecimento científico, utiliza a filosofia da 

linguagem desenvolvida por Wittgenstein para estudar uma possibilidade 

de congregar os três conceitos: a sociedade, a linguagem e a natureza. A 

partir da ideia de “gramática da ciência” o autor propõe que a “historicidade 

do conhecimento” é feita pela linguagem, a partir da “tessitura”, ou 

entrelaçamento, dos aspectos sociais e dos dados empíricos obtidos do 

mundo natural. 

Condé nega qualquer tipo de essência transcendental na linguagem, 

assumindo, por meio de Wittgenstein, que seu uso nos diferentes contextos 

é regido por regras – as “gramáticas” –, e que essas categorias de linguagem 

estão em permanente construção, sendo, portanto, produto da “práxis 

social”. O que Condé está defendendo é que a “coisa em si” kantiana é 

questionável nessa abordagem linguística e que a própria cultura científica 
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estabelece, em um movimento permanente, as regras que normatizam as 

práticas científicas. Diferente do relativismo socioconstrutivista do 

Programa Forte, Condé admite que essa construção linguística da prática 

científica é feita, também, em diálogo com a natureza, compreendida como 

“objetos, fatos, ações” (p. 150). Assim, o autor argumenta que a 

epistemologia sugerida pela historicidade da ciência reconhece na 

linguagem a possibilidade de articulação da dimensão social com a natural 

e empírica do trabalho científico. 

 Na Conclusão do livro, Condé, além de desenvolver uma síntese 

das discussões dos capítulos anteriores, afirma que a historicidade da ciência 

pode ser um horizonte epistemológico produtivo para os analistas 

interessados em compreender a prática científica como um fenômeno de 

linguagem que congrega tanto a dimensão social quanto a natural.  

O livro Um papel para a história: o problema da historicidade da ciência, 

mais do que apresentar de forma relevante uma possibilidade de superação 

do problema internalismo versus externalismo, fornece, com agudeza, novas 

diretrizes epistemológicas para o estudioso da teoria da ciência interessado 

em refletir sobre as historicidades possíveis na relação entre o “sujeito” e o 

“objeto” a partir de uma perspectiva linguística. 
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